
W

' D|SPENSA No DP000í4/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 26081 3DPOOOI4

CONTRATO No: 00086/2026§DC

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A
eREFETTURA MUNrcrpAL oe nssur.rçÃo E ALAN
XAVIER DA SILVA, PARA ExEcUÇÃo DE SERVIÇo
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMAABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Assunção - Rua Tereza
Balduino da Nóbrega, S/N - Cêntro - Assunçáo - PB, CNPJ no 01.612.635/0001-02, neste ato
representada pelo Prefeito Wagner Felipe de Oliveira Mlar, Brasileiro, Casado, Advogado, residente
e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CPF no
089.277.U4-95, Carteira de ldentidade no 3415193 SSP, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado - , CPF no 707.033.904-65, neste ato representado por Alan
Xavier da Silva, Brasileira, Solteiro, Motorista, residente e domiciliado na Rua João Evangelista, SN,
Centro - Assunção - PB, CPF no 707.033.90445, Cartêira de ldentidade no 489il21 SESDS-PB,
doravente simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regeÉ pelas cláusulas e condições sêguintes:

CúUSULA PRITUEIRA - DOS FUNDAT'ENTOS
Este contrato decone da Dispênsa de Licitação no OP00O1412026, processada nos termos da Lei
Federal no 14.133, de 10 de Abril de 202'l; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estâo sujeitos como também às cláusulas deste contÍato.

CúUSULA SEGUNDA
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no DP 00014/2026 - 04, de 14 de
Agosto de 2026, tem por objêto: Contrataçáo Emergencial para fomecimento e distribuição de água
potável, remunerado por carrada, através de caminhão pipa com capacidade mínima de 8.000 litros
(oito mil litros), d$tinada ao atendimento emergencial das famílias da Zona Rural e Urbana do
Município de Assunçâe+B, em deconência do estado de estiagem reconhecido pelo Decreto
Municipal n" 012, de 13 de Junho de 2026.

O serviço deveÉ ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumerúo, proposta apresentada, especiíicaçóes técnicas correspondentes, processo de
Dispensa de Licitação no DPü)014/2026 e instruÉes do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integÍantês do presente contrato, independente de transcriçáo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 29.000,00 (VINTE E NOVE MIL
REA|S).
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2 SETOR 2 - ContrateÉo de canada d'gua
aüavés de Cano pipa cepacidede de mÍnima de 8
mil litros, devidamente equipados com bomba,
mangoEs, tanque em boas condiçõês, Dêspêsas
com Oleo diesê|, manutençáo, seguÍo por conta
do contratado, deslocamênb dê até 50 km êntrê
o local da coleta âté o destino de acordo @m a
demanda do setor responsávê|. REGÁO DE
ABASTECIMENTO: (SlTlO DAMIANA, FRADES
E SANTATERESINHA)

UNIDADEOUANTIDADEP.UNIÁRIO P. TOTAL
carrada 20O 145,00 29.000,00

Total: 29.000,00

CúUSULAQUARTA I-TITITFTI+
Os preços iniciâlmentê contratados são fixos e ineajustáveis no pr€zo de um ano contado da data
do orçamento estímado, em 13/08/2026.
Após o interregno de um ano, e independentemênte de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contretante, do seguinte parâmetro, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após e ocoftência da anualidade: lndice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença
conespondente tão logo seja divulgado o Índice deÍinitivo.
Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa
mais ser úilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
Ne ausência de previsáo legal ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por mêio de termo aditivo.
O registro da variação do vâlor
realizado por simples apostila.

peÊ iazeÍ face ao Íeajuste de preços poderá ser

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, seÉ de até um mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas es disposiçóês dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

CúUSULA QUINTA - DA DoTAçÃo:
As despesas conêrão por conta da seguintê dotação, constaÍrte do orçamento vigente:
UNIDADEGESTORA: 2050 - SECRETARIA DE AGRIC.IRRIG.ABAST.M.AMB. E REC.MINER
CLASSIFICAÇÃO DE DESPESA:
2050.20.606.0700.2009 - MANUTENCAO OAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.36.00.00 ouTRos
3.3.90.39.00.00 ouTRos

SERVIÇOS

FONTE:
500 Recurgos náo Vinculados de

DE TERCEIROS - PESSOA FISICA;
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.
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CúUSULA SEXTA. Do PAGATENTo
O pagamento seÉ efetuado mediante processo regular e em observância às normas e

adotados pêlo Contratante, bem como as disposiç6es dos Arts. 14í a í46 da Lei
14.133121; da seguinte maneira: O pagamento seÉ realizado no prazo de eté 30 (trinta) dias após a
presentaçáo e aprovaÉo do Relatório Dêtalhado dos Locais Abastecidos, devidamente
acompanhado da Nota Fiscal discriminada por canada entregue e do atesto da Íiscalização do
município.

cúusuLA sÉflrA - Dos pRAizos E DAucÊr{crA:
Os prazos máximos de início de etapas dê êxêcução e de conclusão do objeto ore contrâtado estão
abaixo índicados e serão considerado8 da assinatura do Contrato:
a - lnÍcio: lmediato;
b - Gonclusáo: 6 (seis) meses.
A vigência do presente contrâto será determinada: alé 1910212027, considerada da data de sua
assinatura.

GúUSULA oITAvA - DAs oBRIGAçÔES Do
a - EÍetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execução do serviço
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade êncontrade quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla e completa Íiscalizaçâo, o que náo exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscel deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respedivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à Íiscalizaçáo e acompanhar e fiscalizar a sua execução, rêspectivamente,
permitida a contratação de têrcêiros para assistência e subsídio da Íiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123
daLei 14.133121.

GúUSULA NONA
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula corÍespondente do presente contrato,
dentro dos mêlhores paÉmetros de qualidade êstebelecidos pâre o ramo de etiüdede relacioneda
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

por todos os ônus e obrigações concêmerÍes à legislaçáo fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
tÍtulo, perante seus fomecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idônêo, aceito pelo Contratantê, quando da execução do contrato,
que o reprêsente integralmentê em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prêstar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamênte ao Contratante ou a ter@iros, deconentes
de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

b-

Rua T!r.rà 6.tdulno da Nóbrcga, S/N, €cntro
CEP: 58.685-000 - A§sunçáo - PB

E-malts: prcfclturâ.assuncãoeboLcom,br



ESTADOOAPAAAíBA
P R EF E'T UR A M U N' C' PAL O E AS5 U't'çÂO

f - Não cêder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instÍumento, sem o
conhecimento e a devida autorizeção êxpressa do Contratantê;
g - Mantêr, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçôes de regularidade e qualiÍicaçáo exigidas no respectivo processo de contratação
direta, eprêsentando ao Contratante os documentos necessários, semprê que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos previste em lei para pessoa com deficiência, para rcabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pÍeüstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do clntrato, e sempre que solicitado pelo Contretante,
deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargo§, com â indiceÉo dos empregados que
preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, âs disposiçõês dos Arts. 1'15 a'123
deLei 14.133121.

GúUSULA DÉcItuA. DA ALTERAçÃo E ExTINçÃo
Este contrato poderá ser alterado com e devide justificative, uniletêrâlmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstrs nos AÍtB. 124 a '136 e sua extinçâo,
formalmente motivada nos autos do processo, assêgurados o contraditório e a ampla defesa,
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos daLei'14.133121.
Nas alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso l, do cepú do Arl. 124, da Lei 14.133121, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
que se frzerem nos serviços, de até o respêc-tivo limite Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal,
do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acÉscimo ou supressáo poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantês.

CúUSULA DÉcImA PRIiIEIRA
Executada a presente contrataçáo e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os pÍocedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.13312'1.
Por se tratar de serviço, a assinature do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deÍinitivo, será
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superioÍ a g0
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCITA SEGUNDA
O fomecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamênte, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infraçóes previstas no Art. í55, de Lêi '14.13312í e serão
aplicâdas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos deÍinidos nos Arts. í56 a '163, do
mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada êxclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; b - multa de mora dê 0,5% (zero vÍrgula cinco por cênto) aplicada sobre
o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objêto da contratação; c - multa
de 100Á (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das irúraçóes administrativas
previstas no referido Art. í55; d - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo
Pública direta e indirêta do ente foderativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas previstes nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e
Vll do caput do referido AÍt. 155, quândo nâo sê juotiÍicar a imposiçáo de penelidede mais grave; e
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- declaraçáo de inidoneidade pare licitar ou contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e
indireta de todos os entês federativos, pêlo pr:zo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. í55, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
V, Vl e Vll do capú do mesmo aÍtigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que a
sanção reêrida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicaçáo cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.1331i21.
Se o valor da multa ou indenização devida náo for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratiado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagemento
a que o Contratado vier a fazer jus, acrcscido de juros moEtórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIiiA TERCEIRA
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
Íinanceira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data conespondêntê eo efetivo
pagamênto da parcela. Os encargo8 moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento serão
calculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM = N x VP r l, onde: EM = encergos moretórios;
N = número de dias entre a datr prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor
da parcela a ser paga; e l= índice de compensaçâo Íinanceira, assim apurado: l= (TX+ 100) +
365, sendo TX = peroentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta,
um novo índice edotedo pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótêse do referido índice
estabelecido para a compensação Íinanceira venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa
mais ser utilizado, seÉ adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçâo
então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIÍf,A OUARTA
a - As partes contratantes dêverão cumprir â Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Protêção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que lenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaraçáo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para eB finalidades que justificaram seu
acesso e de ecordo com a boa-fé e com os princípios do AÍt. 60, da Lei 13.709/'18.
c - É vedado o compartilhamento com tercêiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratâdo orientar e treinar seus empregados, quando for o câso, sobre
os devêres, requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.
e - O Contratantê doverá sêr informado, no pÍazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratedos o cumprimento dos deveres da
presentê cláusula, permanêcendo integrelmente responsável por gerentir sua observância.
g - O Contratante podeÉ realizar diligência para aferir o cumprimênto dêsta cláusula, devendo o
Contratado atênder prontamentê eventuais pedidos de comproveção formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratente, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer irúoÍmaçõês acêrca dos dados pessoais para cumprimerúo da
inclusive quaÍúo a eventual descarte realizado.
i - Terminado o trâtamento dos dados nos termos do AÍt. 15, é dever do Contratado elimináJos,
com exccção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
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SETOR DE CONTRATAçÃO

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, confonne ArL 37, da Lei
13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilizaçâo desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

CLÁUSULA DÉcIiIA QUINTA . DO FORO:
Para dirimir as questões decorentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Taperoa.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

ttz.W.zeí-71

'ÊGr z-66ãtroq
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Assunção - PB, í9 de Agosto de 2026.

PELO CONTRATANTE

Prefeito
089.277.044-95

PELO CONTRATADO

âL, xnm!Â In si§rn
ALAN XAVIER DA SILVA
707.033.904-€5
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